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ANEXO II 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

Em atendimento a legislação vigente, o presente documento visa analisar a viabilidade da 

contratação (referente ao DFD Nº 18/2026), para subsidiar a elaboração do Termo de 

Referência, do anteprojeto ou do Projeto Básico, de forma a melhor atender às necessidades 

da Administração. 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, considerando o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (obrigatório): 

a) DA NECESSIDADE: 

A presente contratação decorre da necessidade de modernização e ampliação da 

infraestrutura tecnológica da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças do Município de Anaurilândia/MS, visando garantir condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades administrativas e a continuidade dos serviços públicos 

prestados à população. 

Atualmente, parte dos equipamentos de informática utilizados pela Secretaria apresenta 

limitações decorrentes do tempo de uso, desgaste natural e obsolescência tecnológica, 

comprometendo o desempenho das atividades, a produtividade dos servidores e a 

eficiência dos processos administrativos. Além disso, a nomeação de novos servidores 

gerou a necessidade de criação de novos postos de trabalho, demandando a 

disponibilização de equipamentos compatíveis com as exigências operacionais da 

Administração Pública. 

A insuficiência de equipamentos adequados pode ocasionar lentidão na execução das 

atividades, dificuldades no acesso aos sistemas informatizados de gestão pública, aumento 

do tempo de resposta às demandas internas e externas, além de potencial 

comprometimento da continuidade e da qualidade dos serviços prestados pelos setores 

administrativos. 

Nesse contexto, a aquisição de microcomputadores, monitores, Notebook e nobreaks visa 

suprir as necessidades atuais da Secretaria, proporcionando melhores condições de 

trabalho aos servidores, maior segurança operacional, redução de falhas decorrentes de 

equipamentos obsoletos e aumento da eficiência administrativa. 

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação contribuirá para a melhoria da gestão 

administrativa, o fortalecimento da capacidade operacional dos setores envolvidos, a 

otimização dos recursos públicos e a prestação de serviços mais céleres, eficientes e 

adequados às necessidades da população, em consonância com os princípios da 

eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e interesse público previstos na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 
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b) DO OBJETO: 

Aquisição de Equipamentos de Informática, para atender às necessidades da Secretaria de 

Planejamento Administração e Finanças do Município de Anaurilândia/MS. 

d) DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 

• Lei Federal n.º 14.133/2021; 

• Lei Complementar n.º 123/2006; 

• Decreto Municipal nº 1.999/2025; 

• Decreto Municipal nº 2.016/2025;  

• Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

• Resolução TCE/MS n.º 88/2018 – Manual de Peças obrigatórias; 

• Demais legislações correlatas. 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO no Plano de Contratações 

Anual (caso tenha sido elaborado) ou outro instrumento de planejamento: 

A presente demanda está prevista no Plano Anual de Contratações, conforme publicação 

no Diário Oficial do Município em 27 de abril de 2026, edição nº 2304, página 13. 

III – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E 

SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, incluindo os padrões mínimos de 

qualidade e as condições indispensáveis: 

REQUISITOS GERAIS: 

a) A contratada deverá entregar os equipamentos em conformidade com todas as 

especificações, requisitos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

sob acompanhamento do(s) fiscal(is) do contrato devidamente designado(s). 

b) A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção 

de faltas e falhas verificadas, principalmente estando em desacordo com as 

condições pactuadas. 

c) A contratada deverá relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada 

no decorrer da execução do objeto. 

d) A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

e) Todos os pedidos, reclamações e notificações serão transmitidos através do 

endereço eletrônico (e-mail) fornecido pela contratada, podendo, a critério da 

Administração, utilizar-se de outros meios. 

f) A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou 

instituição de qualquer natureza. 
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g) A contratada deverá fornecer garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, sem 

prejuízo da garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

h) A garantia poderá ser prestada pelo fabricante ou pela contratada, sem qualquer 

ônus para a Administração.  

i) A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do fornecimento do objeto, sem qualquer ônus para a municipalidade. 

REQUISITOS DE ACEITABILIDADE: 

a) Os bens ofertados deverão ser novos e atender rigorosamente às especificações 

técnicas mínimas constantes no Termo de Referência. A aferição do atendimento 

às exigências será realizada mediante análise dos catálogos, fichas técnicas, 

datasheets ou documentos equivalentes apresentados pela empresa classificada 

provisoriamente em primeiro lugar, podendo a Administração realizar diligências 

para confirmação das especificações técnicas ofertadas. 

b) Os equipamentos deverão apresentar qualidade compatível com o uso institucional, 

sendo vedada a entrega de produtos que contenham materiais frágeis, de 

procedência duvidosa ou que apresentem risco ao usuário e ao ambiente de 

trabalho. 

c) A contratada responderá integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos, 

devendo arcar com todos os ônus decorrentes da substituição ou reparação de itens 

que apresentem vícios ou defeitos, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação. 

d) A responsabilidade pela qualidade e conformidade dos produtos será exclusiva da 

contratada, sendo-lhe atribuída a obrigação de garantir a entrega de equipamentos 

em perfeitas condições de funcionamento, sob pena de aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

a) A contratada deverá assegurar a garantia integral dos equipamentos, devendo essa 

garantia contratual ser de no mínimo de 12 (doze) meses, visando à sua 

manutenção em plenas condições de funcionamento, durante o período de 

cobertura contratual, sem quaisquer ônus adicionais ao Contratante. 

b) A garantia abrangerá os serviços de manutenção corretiva, sempre que necessária, 

podendo ser executada diretamente pela contratada ou por assistência técnica 

autorizada, conforme exigências técnicas pertinentes. 

c) Considera-se manutenção corretiva a atividade destinada a sanar falhas e defeitos 

de fábrica de funcionamento dos equipamentos, compreendendo substituição de 

componentes, ajustes, reparos e quaisquer intervenções técnicas necessárias. 

d) Os equipamentos que apresentarem defeitos ou vícios durante o período de garantia 

deverão ser substituídos por unidades novas, originais de fábrica, e com 

especificações de qualidade e desempenho iguais ou superiores às do item 
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substituído. 

e) Após notificação formal, a contratada deverá promover a reparação ou substituição 

do item defeituoso no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 

retirada do equipamento pela contratada ou por sua assistência técnica autorizada, 

alvo quando comprovadamente depender de fornecimento de peças pelo fabricante. 

f) O prazo supracitado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

mediante justificativa formal apresentada pela contratada e aceitação expressa do 

Contratante. 

g) Na hipótese de prorrogação do prazo de manutenção, quando tecnicamente viável 

e solicitado pela Administração, a contratada deverá disponibilizar equipamento 

substituto provisório de especificações iguais ou superiores, a fim de assegurar a 

continuidade das atividades administrativas. 

h) O não cumprimento dos prazos ou a ausência de justificativa plausível autoriza o 

Contratante a contratar terceiros para realizar os reparos ou substituições 

necessárias, sendo a contratada obrigada ao ressarcimento integral dos custos, sem 

prejuízo da manutenção da garantia contratual. 

i) Os custos relativos ao transporte dos equipamentos para manutenção ou 

substituição serão integralmente suportados pela contratada. 

j) A garantia contratual permanecerá válida mesmo após a extinção do contrato 

principal, sendo cabível a aplicação de penalidades à contratada em caso de 

descumprimento das obrigações de garantia, nos termos do art. 137 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

IV – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (obrigatório): 

Segue quantidade para atender a necessidade da Administração: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

1 

MICROCOMPUTADOR (SEM MONITOR) 
Microcomputador novo, acompanhado de teclado, mouse 
e caixa de som. 
Especificações mínimas: 
• Processador com desempenho compatível ou superior 
às linhas Intel Core i5 ou AMD Ryzen 5, admitindo-se 
equivalentes ou superiores; 
• Mínimo de 06 (seis) núcleos de processamento; 
• Memória RAM mínima de 16 GB, padrão DDR4 ou 
superior; 
• Unidade de armazenamento SSD com capacidade 
mínima de 480 GB; 
• ontroladora gráfica integrada ao processador ou 
dedicada, compatível com a configuração ofertada; 
• Interface de rede Gigabit Ethernet 10/100/1000 Mbps; 
• Conectividade mínima composta por 06 (seis) portas 
USB; 

UND 10 
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• Mínimo de 01 (uma) saída de vídeo HDMI ou 
DisplayPort; 
• Áudio integrado; 
• Fonte de alimentação compatível com a configuração 
ofertada; 
• Gabinete padrão corporativo Mini Torre, SFF ou 
equivalente; 
• Sistema Operacional Microsoft Windows 11 Professional 
original, licenciado e instalado; 
• Teclado USB padrão ABNT2; 
• Mouse óptico USB; 
• Caixa de som USB com potência mínima de 3W RMS; 
• Equipamento acompanhado de todos os cabos 
necessários ao seu funcionamento; 
• Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
 

2 

MONITOR LED 21,5” 

Monitor novo.  

Especificações mínimas: 

• Tela LED com tamanho mínimo de 21,5 polegadas; 

• Resolução mínima Full HD (1920 x 1080); 

• Painel IPS, VA ou tecnologia equivalente; 

• Formato widescreen 16:9; 

• Tratamento antirreflexivo; 

• Frequência mínima de 60Hz; 

• Brilho mínimo de 220 cd/m²; 

• Contraste estático mínimo de 1.000:1; 

• Mínimo de 01 (uma) entrada HDMI; 

• Mínimo de 01 (uma) entrada VGA, DisplayPort ou 

equivalente; 

• Fonte bivolt automática; 

• Base com ajuste de inclinação; 

• Acompanhado dos cabos necessários para conexão; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

 

UND 12 

3 

NOTEBOOK 15,6” 

Notebook novo. 

Especificações mínimas: 

• Processador com desempenho compatível ou superior 

às linhas Intel Core i5 ou AMD Ryzen 5, admitindo-se 

equivalentes ou superiores; 

• Mínimo de 06 (seis) núcleos de processamento; 

• Memória RAM mínima de 16 GB, padrão DDR4 ou 

superior; 

• Unidade de armazenamento SSD com capacidade 

mínima de 512 GB; 

UND 01 
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• Tela de no mínimo 15,6 polegadas; 

• Resolução mínima Full HD (1920 x 1080); 

• Webcam integrada; 

• Microfone e alto-falantes integrados; 

• Conectividade Wi-Fi e Bluetooth integrados, compatíveis 

com os padrões atualmente comercializados; 

• Mínimo de 03 (três) portas USB; 

• Mínimo de 01 (uma) saída HDMI; 

• Bateria integrada; 

• Sistema Operacional Microsoft Windows 11 Professional 

original, licenciado e instalado; 

• Acompanhado de carregador original do fabricante; 

• Equipamento acompanhado de todos os acessórios 

necessários ao seu funcionamento; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses 

 

4 

NOBREAK (UPS) 1.200 VA 

Nobreak novo do tipo line-interactive ou tecnologia 

equivalente 

Especificações mínimas: 

• Potência nominal mínima de 1.200 VA; 

• Potência ativa mínima compatível com a potência 

nominal do equipamento; 

• Entrada bivolt automática (115V/127V/220V); 

• Saída nominal de 115V ou 127V; 

• Frequência de operação de 60 Hz; 

• Forma de onda senoidal por aproximação ou superior; 

• Mínimo de 06 (seis) tomadas de saída padrão NBR 

14136; 

• Bateria interna selada e recarregável; 

• Estabilizador interno e filtro de linha integrados; 

• Proteção contra sobrecarga, curto-circuito, surtos de 

tensão, subtensão, sobretensão e descarga profunda da 

bateria; 

• Religamento automático após o retorno da energia 

elétrica; 

• Sinalização visual e/ou sonora para indicação das 

condições de operação; 

• Permitir recarga automática da bateria; 

• Equipamento acompanhado de manual de instruções em 

português; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses; 

• Produto em conformidade com as normas técnicas e 

regulamentações aplicáveis no Brasil. 

 

UND 05 
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V – LEVANTAMENTO DE MERCADO e justificativa da escolha da solução mais 
adequada para a contratação: 

Para atender à necessidade de aquisição de equipamentos de informática destinados à 

estruturação de novos postos de trabalho e à substituição de equipamentos obsoletos no 

âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do Município 

de Anaurilândia/MS, foi realizada análise de mercado com vistas à identificação da 

alternativa mais vantajosa para a Administração Pública, observando-se critérios de 

economicidade, eficiência, durabilidade, desempenho técnico, segurança da informação e 

continuidade do serviço público, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Foram consideradas as seguintes soluções: 

1- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NOVOS: 

Vantagens: 

a) Confiabilidade e garantia: os equipamentos novos são fornecidos com garantia do 

fabricante, assegurando suporte técnico especializado e maior segurança para a 

Administração; 

b) Maior vida útil e desempenho: equipamentos novos apresentam melhor desempenho, 

maior durabilidade e menor risco de obsolescência em curto prazo; 

c) Tecnologia atualizada: garantem compatibilidade com os sistemas informatizados 

utilizados pela Administração Pública, maior eficiência energética e melhores recursos de 

conectividade e segurança da informação; 

d) Menor necessidade de manutenção corretiva: reduz custos operacionais e minimiza 

interrupções nas atividades administrativas. 

Desvantagens: 

a) Maior investimento inicial em comparação a outras alternativas; 

b) Possibilidade de variação nos prazos de entrega, conforme disponibilidade dos 

fabricantes e fornecedores. 

2 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS USADOS: 

Vantagens: 

a) Menor custo inicial de aquisição; 

b) Possibilidade de disponibilidade imediata dos equipamentos. 

Desvantagens: 

a) Menor vida útil e, maior risco de falhas decorrentes do desgaste natural dos 

componentes; 

b) Possível incompatibilidade com sistemas e aplicações utilizados pela Administração; 
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c) Ausência ou limitação de garantia e suporte técnico; 

d) Maior necessidade de manutenção corretiva; 

e) Riscos relacionados à segurança da informação e à procedência dos equipamentos. 

3 - LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS: 

Vantagens: 

a) Redução do investimento inicial; 

b) Possibilidade de manutenção e suporte técnico incluídos na contratação; 

c) Flexibilidade para substituição dos equipamentos durante a vigência contratual. 

Desvantagens: 

a) Custo acumulado superior ao longo do tempo quando comparado à aquisição definitiva 

dos equipamentos; 

b) Dependência contratual em relação ao fornecedor; 

c) Possíveis limitações quanto à personalização e à gestão dos equipamentos; 

d) Considerando a vida útil estimada dos equipamentos de informática, a aquisição mostra-

se mais vantajosa sob a perspectiva do custo total da solução 

4 - NÃO REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Vantagens: 

a) Ausência de desembolso financeiro imediato por parte da Administração. 

Desvantagens: 

a) Impossibilidade de estruturação dos novos postos de trabalho necessários ao 

atendimento das demandas administrativas;  

b) Manutenção de equipamentos obsoletos, com riscos de falhas e interrupções nas 

atividades; 

c) Redução da produtividade dos servidores e prejuízo à eficiência dos serviços prestados; 

d) Possível comprometimento da continuidade dos serviços públicos e do atendimento à 

população. 

ANÁLISE E SOLUÇÃO ESCOLHIDA: 

Após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a aquisição de equipamentos 

novos constitui a solução mais adequada e vantajosa para atendimento da necessidade 

identificada, por apresentar a melhor relação entre custo e benefício, maior vida útil, 

garantia do fabricante, compatibilidade com os sistemas utilizados pela Administração 

Municipal, maior segurança da informação e menor risco de interrupção das atividades. 
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A solução escolhida possibilitará a estruturação dos novos postos de trabalho e a 

substituição de equipamentos obsoletos, contribuindo para a modernização da 

infraestrutura tecnológica da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 

Finanças, para o aumento da produtividade dos servidores e para a melhoria da qualidade 

dos serviços prestados à população, em observância aos princípios da eficiência, 

economicidade, planejamento e continuidade do serviço público previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

VI – ESTIMATIVA DE VALORES REFERENCIAIS DA CONTRATAÇÃO (obrigatório): 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços realizada 

em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com a Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65/2021, utilizando como fontes de consulta o Banco de Preços, com base 

em contratações públicas recentes de objetos compatíveis com as especificações técnicas 

definidas para a presente contratação. 

Na composição da estimativa foram considerados os valores obtidos para cada item, 

mediante metodologia de cálculo baseada na média dos preços pesquisados, observando-

se critérios de compatibilidade técnica, atualidade das contratações e aderência ao objeto 

pretendido. 

Após a consolidação da pesquisa de mercado, o valor estimado para a contratação 

corresponde a R$ 53.758,35 (cinquenta e três mil, setecentos e cinquenta e oito reais 

e trinta e cinco centavos), conforme demonstrado no Mapa de Pesquisa de Preços que 

integra o processo administrativo. 

O valor estimado mostra-se compatível com os preços praticados no mercado e suficiente 

para atender às necessidades da Administração, observados os princípios da 

economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica: 

A solução consiste na aquisição de equipamentos de informática, compreendendo 

microcomputadores, monitores LED de 21,5", Notebook e nobreaks, conforme 

especificações técnicas definidas no Termo de Referência, destinados à criação de novos 

postos de trabalho e à substituição de equipamentos obsoletos utilizados pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do Município de Anaurilândia/MS. 

Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, fornecidos em perfeito estado de 

funcionamento, compatíveis com os padrões atuais de desempenho, conectividade e 

segurança da informação, atendendo integralmente às especificações técnicas 

estabelecidas pela Administração. 

A solução contempla o fornecimento de todos os acessórios indispensáveis ao pleno 
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funcionamento dos equipamentos, tais como teclado, mouse, caixa de som (quando 

aplicável), cabos, carregadores e demais componentes necessários, bem como manuais 

de operação e certificados de garantia. 

EXIGÊNCIAS RELATIVAS À GARANTIA E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

1. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme 

especificado para cada item do Termo de Referência, abrangendo defeitos de 

fabricação e falhas de funcionamento, sem qualquer ônus adicional para a 

Administração. 

2. Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar assistência técnica, 

compreendendo manutenção corretiva, substituição de peças defeituosas e demais 

serviços necessários ao pleno restabelecimento do funcionamento dos 

equipamentos. 

3. Os custos relativos ao transporte, coleta, devolução e demais procedimentos 

necessários à execução da garantia correrão exclusivamente por conta da 

contratada, sem qualquer despesa adicional para a Administração. 

4. Os serviços de garantia e assistência técnica deverão ser prestados em 

conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência e nas 

normas aplicáveis ao objeto. 

A solução proposta está alinhada às necessidades operacionais da Administração, 

proporcionando a modernização da infraestrutura tecnológica, maior produtividade dos 

servidores, redução de falhas operacionais, aumento da segurança da informação e 

melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à população, em observância aos 

princípios da eficiência, economicidade, planejamento e continuidade do serviço público 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

a) Os equipamentos deverão ser entregues em parcela única, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, na Secretaria 

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do Município de Anaurilândia/MS. 

b) A entrega deverá ocorrer durante o horário de expediente da Administração Municipal, 

de segunda a sexta-feira, das 7h às 13h, ou em outro horário previamente acordado entre 

as partes. 

c) Todos os custos relativos ao transporte, carga, descarga, entrega e demais despesas 

necessárias ao fornecimento correrão por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional 

para a Administração. 

d) Caso a entrega não possa ser realizada no prazo estabelecido, a contratada deverá 

comunicar formalmente a Administração, apresentando as devidas justificativas para 
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análise de eventual prorrogação, observado o interesse público. 

DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2026, contado da 

assinatura do instrumento contratual ou equivalente, ou até o cumprimento integral das 

obrigações assumidas pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro, observado o 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado da contratação 

encontra-se dentro do limite legal vigente para a contratação direta de bens e serviços 

comuns. 

A opção pela contratação direta também se justifica em razão da natureza comum do objeto 

e da compatibilidade do valor estimado com o limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

A adoção da dispensa de licitação mostra-se adequada por proporcionar maior celeridade 

e eficiência ao atendimento da demanda administrativa, sem prejuízo da observância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia e 

seleção da proposta mais vantajosa. 

A instrução do processo contará com pesquisa de preços realizada em conformidade com 

a legislação vigente, assegurando que a contratação ocorra em condições compatíveis com 

os preços praticados no mercado e em atendimento ao interesse público. 

VIII – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
(obrigatório): 

Conforme disposto no art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

planejamento das contratações deve observar, sempre que técnica e economicamente 

viável, o princípio do parcelamento do objeto, com vistas à ampliação da competitividade e 

à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

No presente caso, verifica-se que os itens objeto da contratação — microcomputadores, 

monitores, Notebook e nobreaks — possuem natureza divisível, podendo ser fornecidos de 

forma independente, sem prejuízo da funcionalidade da solução pretendida, da 

padronização dos equipamentos ou da compatibilidade técnica entre os bens. 

O parcelamento por item mostra-se técnica e economicamente viável, pois amplia a 

participação de fornecedores especializados em cada segmento, inclusive microempresas 

e empresas de pequeno porte, favorecendo a competitividade, a obtenção de preços mais 

vantajosos e a seleção da proposta mais benéfica para a Administração, sem comprometer 

a economia de escala. 
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Dessa forma, a contratação será realizada com critério de julgamento pelo menor preço 

por item, assegurando maior competitividade, isonomia entre os licitantes, eficiência na 

contratação e melhor relação custo-benefício, em observância aos princípios da 

economicidade, eficiência, planejamento e seleção da proposta mais vantajosa previstos 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis: 

A presente contratação tem como objetivo proporcionar a modernização da infraestrutura 

tecnológica da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, mediante 

a disponibilização de equipamentos de informática adequados para a estruturação de novos 

postos de trabalho e para a substituição de equipamentos obsoletos, assegurando 

melhores condições para o desempenho das atividades administrativas. 

Com a aquisição dos equipamentos, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

• disponibilizar infraestrutura tecnológica adequada aos novos servidores nomeados, 

garantindo o pleno exercício de suas atribuições; 

• substituir equipamentos obsoletos que apresentam limitações de desempenho, 

reduzindo falhas e interrupções nas atividades administrativas; 

• aumentar a produtividade dos servidores, por meio da utilização de equipamentos 

com desempenho compatível com as demandas atuais da Administração Pública; 

• reduzir gastos com manutenção corretiva de equipamentos antigos, promovendo 

melhor aproveitamento dos recursos financeiros; 

• proporcionar maior segurança da informação, compatibilidade com os sistemas 

informatizados utilizados pelo Município e maior confiabilidade operacional; 

• melhorar a qualidade, a celeridade e a eficiência dos serviços prestados aos 

cidadãos, em observância aos princípios da eficiência, economicidade e 

continuidade do serviço público previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dessa forma, a contratação contribuirá para o melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, possibilitando maior eficiência na execução 

das atividades administrativas e melhor atendimento às demandas da Administração 

Municipal e da população. 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO previamente à 
celebração do contrato: 

A contratação não requer adequações do ambiente do órgão. 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

A contratação não exige contratação correlata e/ou interdependente. 
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XII – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 
MEDIDAS MITIGADORAS: 

A aquisição de equipamentos de informática pode gerar impactos ambientais ao longo de 

seu ciclo de vida, especialmente em razão da utilização de recursos naturais na fabricação, 

do consumo de energia elétrica durante a operação e da geração de resíduos 

eletroeletrônicos ao final de sua vida útil. 

Com o objetivo de minimizar esses impactos, a contratação observará, sempre que 

possível, critérios de sustentabilidade, mediante a aquisição de equipamentos novos, com 

maior eficiência energética, maior vida útil e em conformidade com as normas técnicas e 

ambientais aplicáveis. 

Como medidas mitigadoras, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 

a) aquisição de equipamentos compatíveis com os padrões atuais de eficiência energética 

e desempenho; 

b) priorização de equipamentos com maior durabilidade e menor necessidade de 

manutenção, contribuindo para a redução da geração de resíduos; 

c) destinação ambientalmente adequada dos equipamentos substituídos, observando a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010) e a legislação ambiental 

vigente; 

d) utilização racional dos equipamentos durante sua vida útil, visando reduzir o consumo 

de energia elétrica e prolongar sua utilização; 

e) observância, pela contratada, das normas ambientais aplicáveis à fabricação, 

comercialização e logística reversa dos equipamentos, quando exigível. 

f) Os equipamentos deverão possuir eficiência energética compatível com os padrões 

atualmente comercializados, sempre que aplicável. 

Dessa forma, a contratação busca conciliar a modernização da infraestrutura tecnológica 

da Administração Municipal com a adoção de práticas ambientalmente responsáveis, 

contribuindo para a sustentabilidade, a redução dos impactos ambientais e o uso eficiente 

dos recursos públicos. 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (obrigatório): 

Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudos preliminares, 

DECLARO que é VIÁVEL a presente contratação. 

Anaurilândia/MS, 24 de junho de 2026 

. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

DO OBJETO:  

1.1. Dispensa de Licitação para aquisição de Equipamentos de Informática, para atender às 

necessidades da Secretaria de Planejamento Administração e Finanças do Município de 

Anaurilândia/MS. 

DA NATUREZA:  

1.2. Os bens e serviços têm natureza de bens e serviços comuns, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DA VIGÊNCIA:  

1.3. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2026, contado da assinatura 

do instrumento contratual ou equivalente, ou até o cumprimento integral das obrigações 

assumidas pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro, observado o disposto na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS: 

2.1. A tabela a seguir apresenta as especificações de quantidades do objeto contratado: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 

UND 

 

QTDE 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 

MICROCOMPUTADOR (SEM 
MONITOR) 
Microcomputador novo, acompanhado de 
teclado, mouse e caixa de som. 
Especificações mínimas: 
• Processador com desempenho 
compatível ou superior às linhas Intel 
Core i5 ou AMD Ryzen 5, admitindo-se 
equivalentes ou superiores; 
• Mínimo de 06 (seis) núcleos de 
processamento; 
• Memória RAM mínima de 16 GB, 
padrão DDR4 ou superior; 
• Unidade de armazenamento SSD com 
capacidade mínima de 480 GB; 
• Controladora gráfica integrada ao 
processador ou dedicada, compatível 
com a configuração ofertada; 
• Interface de rede Gigabit Ethernet 
10/100/1000 Mbps; 
• Conectividade mínima composta por 06 

UND 10 
R$ 

3.723,28 
R$ 

37.232,80 
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(seis) portas USB; 
• Mínimo de 01 (uma) saída de vídeo 
HDMI ou DisplayPort; 
• Áudio integrado; 
• Fonte de alimentação compatível com a 
configuração ofertada; 
• Gabinete padrão corporativo Mini Torre, 
SFF ou equivalente; 
• Sistema Operacional Microsoft Windows 
11 Professional original, licenciado e 
instalado; 
• Teclado USB padrão ABNT2; 
• Mouse óptico USB; 
• Caixa de som USB com potência 
mínima de 3W RMS; 
• Equipamento acompanhado de todos os 
cabos necessários ao seu funcionamento; 
• Garantia mínima de 12 (doze) meses. 
 

2 

MONITOR LED 21,5” 

Monitor novo.  

Especificações mínimas: 

• Tela LED com tamanho mínimo de 21,5 

polegadas; 

• Resolução mínima Full HD (1920 x 

1080); 

• Painel IPS, VA ou tecnologia 

equivalente; 

• Formato widescreen 16:9; 

• Tratamento antirreflexivo; 

• Frequência mínima de 60Hz; 

• Brilho mínimo de 220 cd/m²; 

• Contraste estático mínimo de 1.000:1; 

• Mínimo de 01 (uma) entrada HDMI; 

• Mínimo de 01 (uma) entrada VGA, 

DisplayPort ou equivalente; 

• Fonte bivolt automática; 

• Base com ajuste de inclinação; 

• Acompanhado dos cabos necessários 

para conexão; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

 

UND 12 R$ 624,15 R$ 7.489,80 

3 

NOTEBOOK 15,6” 

Notebook novo. 

Especificações mínimas: 

• Processador com desempenho 

compatível ou superior às linhas Intel 

UND 01 
R$ 

4.995,75 
R$ 4.995,75 
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Core i5 ou AMD Ryzen 5, admitindo-se 

equivalentes ou superiores; 

• Mínimo de 06 (seis) núcleos de 

processamento; 

• Memória RAM mínima de 16 GB, 

padrão DDR4 ou superior; 

• Unidade de armazenamento SSD com 

capacidade mínima de 512 GB; 

• Tela de no mínimo 15,6 polegadas; 

• Resolução mínima Full HD (1920 x 

1080); 

• Webcam integrada; 

• Microfone e alto-falantes integrados; 

• Conectividade Wi-Fi e Bluetooth 

integrados, compatíveis com os padrões 

atualmente comercializados; 

• Mínimo de 03 (três) portas USB; 

• Mínimo de 01 (uma) saída HDMI; 

• Bateria integrada; 

• Sistema Operacional Microsoft Windows 

11 Professional original, licenciado e 

instalado; 

• Acompanhado de carregador original do 

fabricante; 

• Equipamento acompanhado de todos os 

acessórios necessários ao seu 

funcionamento; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses 

 

4 

NOBREAK (UPS) 1.200 VA 

Nobreak novo do tipo line-interactive ou 

tecnologia equivalente 

Especificações mínimas: 

• Potência nominal mínima de 1.200 VA; 

• Potência ativa mínima compatível com a 

potência nominal do equipamento; 

• Entrada bivolt automática 

(115V/127V/220V); 

• Saída nominal de 115V ou 127V; 

• Frequência de operação de 60 Hz; 

• Forma de onda senoidal por 

aproximação ou superior; 

• Mínimo de 06 (seis) tomadas de saída 

padrão NBR 14136; 

• Bateria interna selada e recarregável; 

UND 05 R$ 808,00 R$ 4.040,00 



 

 
 

   
Rua Anaurilissia, 1182 – Centro 

CEP: 79.770-000 – Anaurilândia-MS | Fone: 67 3445-1110  

• Estabilizador interno e filtro de linha 

integrados; 

• Proteção contra sobrecarga, curto-

circuito, surtos de tensão, subtensão, 

sobretensão e descarga profunda da 

bateria; 

• Religamento automático após o retorno 

da energia elétrica; 

• Sinalização visual e/ou sonora para 

indicação das condições de operação; 

• Permitir recarga automática da bateria; 

• Equipamento acompanhado de manual 

de instruções em português; 

• Garantia mínima de 12 (doze) meses; 

• Produto em conformidade com as 

normas técnicas e regulamentações 

aplicáveis no Brasil. 

  TOTAL R$ 53.758,35 

13. 3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A justificativa da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice a este Termo de Referência. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice a este Termo de Referência. 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. REQUISITOS GERAIS: 

j) A contratada deverá entregar os equipamentos em conformidade com todas as 

especificações, requisitos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, sob 

acompanhamento do(s) fiscal(is) do contrato devidamente designado(s). 

k) A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de 

faltas e falhas verificadas, principalmente estando em desacordo com as condições 

pactuadas. 

l) A contratada deverá relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da execução do objeto. 

m) A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação. 

n) Todos os pedidos, reclamações e notificações serão transmitidos através do endereço 

eletrônico (e-mail) fornecido pela contratada, podendo, a critério da Administração, 

utilizar-se de outros meios. 

o) A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
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responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição 

de qualquer natureza. 

p) A contratada deverá fornecer garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, sem 

prejuízo da garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

q) A garantia poderá ser prestada pelo fabricante ou pela contratada, sem qualquer ônus 

para a Administração. 

r) A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do fornecimento do objeto, sem qualquer ônus para a municipalidade.  

5.2. REQUISITOS DE ACEITABILIDADE: 

e) Os bens ofertados deverão ser novos e atender rigorosamente às especificações 

técnicas mínimas constantes no Termo de Referência. A aferição do atendimento às 

exigências será realizada mediante análise dos catálogos, fichas técnicas, datasheets 

ou documentos equivalentes apresentados pela empresa classificada provisoriamente 

em primeiro lugar, podendo a Administração realizar diligências para confirmação das 

especificações técnicas ofertadas. 

f) Os equipamentos deverão apresentar qualidade compatível com o uso institucional, 

sendo vedada a entrega de produtos que contenham materiais frágeis, de procedência 

duvidosa ou que apresentem risco ao usuário e ao ambiente de trabalho. 

g) A contratada responderá integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos, 

devendo arcar com todos os ônus decorrentes da substituição ou reparação de itens 

que apresentem vícios ou defeitos, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação. 

h) A responsabilidade pela qualidade e conformidade dos produtos será exclusiva da 

contratada, sendo-lhe atribuída a obrigação de garantir a entrega de equipamentos em 

perfeitas condições de funcionamento, sob pena de aplicação das sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3. REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

k) A contratada deverá assegurar a garantia integral dos equipamentos, devendo essa 

garantia contratual ser de no mínimo de 12 (doze) meses, visando à sua manutenção 

em plenas condições de funcionamento, durante o período de cobertura contratual, 

sem quaisquer ônus adicionais ao Contratante. 

l) A garantia abrangerá os serviços de manutenção corretiva, sempre que necessária, 

podendo ser executada diretamente pela contratada ou por assistência técnica 

autorizada, conforme exigências técnicas pertinentes. 

m) Considera-se manutenção corretiva a atividade destinada a sanar falhas e defeitos de 

fábrica de funcionamento dos equipamentos, compreendendo substituição de 

componentes, ajustes, reparos e quaisquer intervenções técnicas necessárias. 

n) Os equipamentos que apresentarem defeitos ou vícios durante o período de garantia 

deverão ser substituídos por unidades novas, originais de fábrica, e com 

especificações de qualidade e desempenho iguais ou superiores às do item 

substituído. 
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o) Após notificação formal, a contratada deverá promover a reparação ou substituição do 

item defeituoso no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de retirada 

do equipamento pela contratada ou por sua assistência técnica autorizada, alvo 

quando comprovadamente depender de fornecimento de peças pelo fabricante. 

p) O prazo supracitado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 

justificativa formal apresentada pela contratada e aceitação expressa do Contratante. 

q) Na hipótese de prorrogação do prazo de manutenção, quando tecnicamente viável 

e solicitado pela Administração, a contratada deverá disponibilizar equipamento 

substituto provisório de especificações iguais ou superiores, a fim de assegurar a 

continuidade das atividades administrativas. 

r) O não cumprimento dos prazos ou a ausência de justificativa plausível autoriza o 

Contratante a contratar terceiros para realizar os reparos ou substituições necessárias, 

sendo a contratada obrigada ao ressarcimento integral dos custos, sem prejuízo da 

manutenção da garantia contratual. 

s) Os custos relativos ao transporte dos equipamentos para manutenção ou substituição 

serão integralmente suportados pela contratada. 

t) A garantia contratual permanecerá válida mesmo após a extinção do contrato principal, 

sendo cabível a aplicação de penalidades à contratada em caso de descumprimento 

das obrigações de garantia, nos termos do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

a) Os equipamentos deverão ser entregues em parcela única, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, na Secretaria 

Municipal de Planejamento, Administração e Finanças do Município de Anaurilândia/MS. 

b) A entrega deverá ocorrer durante o horário de expediente da Administração Municipal, de 

segunda a sexta-feira, das 7h às 13h, ou em outro horário previamente acordado entre as 

partes.  

c) Todos os custos relativos ao transporte, carga, descarga, entrega e demais despesas 

necessárias ao fornecimento correrão por conta da contratada, sem qualquer ônus adicional 

para a Administração. 

d) Caso a entrega não possa ser realizada no prazo estabelecido, a contratada deverá 

comunicar formalmente a Administração, apresentando as devidas justificativas para análise 

de eventual prorrogação, observado o interesse público. 

6.2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

a) O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos equipamentos, mediante 

conferência quantitativa e verificação da integridade física dos bens. 

b) O recebimento definitivo ocorrerá mediante conferência das especificações técnicas 

constantes dos catálogos apresentados e verificação do pleno funcionamento dos 

equipamentos, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, mediante atesto do fiscal do contrato. 
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c) Caso sejam constatadas irregularidades, a contratada será notificada para promover a 

substituição ou correção dos itens, observado o prazo previsto neste Termo de Referência. 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

7.5.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

7.5.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.5.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

7.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei Federal nº 

14.133/2021). 

7.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 

14.133/2021, art. 120). 

7.8. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da execução do contrato (Lei 

Federal nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.8.1. A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar 

o objeto do contrato (Lei  Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência, não 

implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, em 

conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado conforme a entrega do objeto, 

obedecendo todas as exigências e especificações do Edital, devendo a Contratada emitir a 

respectiva fatura, que, devidamente comprovada e atestada pelo setor competente. 

8.1.1. A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, documento em 

papel timbrado da empresa informando a Agência Bancária e o número da Conta a ser 

efetuado o pagamento. 

8.2. Os valores devidos à Contratada serão depositados em conta bancária, a ser informada 

pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal. 

8.2.1. O preço deverá ser fixo, podendo ser reajustado desde que cumpridos todos os 

requisitos previstos na legislação vigente. 

8.2.2. Não poderão ser incluídas no preço do objeto as despesas com frete, carga, 

descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

8.3. O setor competente para proceder o pagamento deverá verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) a descrição dos produtos e serviços; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
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d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.3.1. Em caso de ausência de alguns desses dados, a nota fiscal será devolvida para 

correção. 

8.4. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, esta será devolvida 

à CONTRATADA para as devidas correções. A nota fiscal em desacordo com o exigido não 

será paga até que a CONTRATADA providencie sua correção ou substituição, não ocorrendo, 

neste caso, qualquer alteração no valor a ser pago por esta Administração. 

8.5. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação. 

8.6. A prefeitura municipal de Anaurilândia/MS não se responsabilizará pelo pagamento de 

nenhum adicional decorrente de qualquer operação realizada junto à rede bancária, como, 

por exemplo, taxas, multas, dentre outros. 

8.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, tributária e trabalhista, constatada por meio de consulta on-line aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada na Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.7.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.7.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.7.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 

9.1. A seleção do fornecedor se dará mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 

EM RAZÃO DO VALOR, na forma ELETRÔNICA - COM DISPUTA, consubstanciada no art. 

75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/2021, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, com fundamento na legislação federal e no Decreto Municipal nº 1.999/2025. 

9.1.1. Conforme o art. 18 do Decreto Municipal nº 2.016/2025, nesta contratação será 

concedida PRIORIDADE na contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas local ou regionalmente. 
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9.1.2. A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar, 

quando solicitada pela Administração, catálogo, folder, ficha técnica, datasheet do 

fabricante ou documento equivalente dos equipamentos ofertados, contendo 

informações suficientes para comprovar o atendimento às especificações técnicas 

mínimas previstas neste Termo de Referência. 

9.1.2.1. A documentação deverá identificar claramente a marca e o modelo dos 

equipamentos ofertados, possibilitando a conferência das características técnicas 

exigidas. 

9.1.2.2. A análise da documentação será realizada pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Administração e Finanças, ou por servidor tecnicamente designado, que 

verificará a compatibilidade dos equipamentos ofertados com as especificações 

constantes deste Termo de Referência. 

9.1.2.3. Caso a documentação apresentada não comprove o atendimento das 

especificações técnicas mínimas exigidas, ou sejam constatadas incompatibilidades 

entre o equipamento ofertado e o objeto da contratação, a proposta será 

desclassificada, sendo convocado o licitante subsequente, observada a ordem de 

classificação. 

9.1.2.4. A Administração poderá realizar diligências para confirmação das 

especificações técnicas dos equipamentos ofertados, inclusive mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais dos fabricantes ou solicitação de documentos complementares, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.1. Para fins de Habilitação Jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

I. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa concorrente;  

II. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

III. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

IV. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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V. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de 

março de 2020. 

VI. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

VII. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.2.1.1 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei 

Complementar federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: 

certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou 

documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que 

cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos 

art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006; 

9.2.1.2 Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, a Administração 

poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a 

demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento. 

9.2.2 Para fins de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

III. Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade 

fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados; 
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b) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN; 

IV. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.2.2.1 As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou 

equiparadas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

9.2.2.1.1 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 

quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.2.2.1.2 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou 

entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

9.2.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.2.3 O fornecedor deverá encaminhar, para fins de Qualificação Econômico-

Financeira, os seguintes documentos: (Art. 69 da NLLC) 

9.2.3.1 Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.2.3.2 No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

9.2.4 Para fins de Qualificação técnica, o fornecedor deverá: 
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9.2.4.1. Para efeitos de contratação, deverá ser apresentado Profissional com 

formação Técnica em Eletrotécnica, devidamente registrado, no Conselho 

profissional competente (CFT), o qual será o responsável técnico pelos serviços, 

objeto desta licitação.  

9.2.4.2. A Comprovação do responsável técnico será por meio de: 

a) No caso de empregado, cópia autenticada da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), em que conste a licitante como contratante, sendo 

necessário as folhas de identificação (foto/assinatura e qualificação civil); 

b) Se o profissional for sócio da empresa, a documentação já apresentada 

conforme edital é a comprovação do vínculo; 

9.3. Micro e pequenas empresas (art. 4º, NLLCA c/c art. 42 a 49 da LC 123/2006) 

9.3.1 A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.  

9.3.2 Após a realização de pesquisa de preços, foi constatado que a presente 

contratação possui o valor estimado abaixo do limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

portanto, serão exclusivos para a participação de Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e os Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do 

art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.° 123/2006. 

9.3.2.1. Uma vez que a participação é exclusiva para Microempresas - ME, 

Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor Individual - MEI, não 

será aplicado o benefício do “empate ficto”, previsto no art. 44, da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

9.3.3 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.4 A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, 

que tiver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º da Lei Complementar n.º 

123/2006). 

9.3.4.1 A não regularização da documentação, implicará na decadência do direito 

à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 
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10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 

10.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial 

das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar a 

aplicação de sanções. 

10.2. A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

infrações administrativas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima 

as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

10.4. As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma 

isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da 

infração cometida pela CONTRATADA. 

10.4.1. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir de sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido 

este prazo, a penalidade passa a ser considerada na forma como foi apresentada. 

10.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 

15 (quinze) dias ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do 

CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente. 

10.5.1. Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 0,05% (zero vírgula 

zero cinco por cento) por dia de atraso, até o limite de 1,00% (um por cento) ao mês. 
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10.5.2. A multa compensatória poderá ser de: 

a) até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não 

cumprida do Contrato, em caso de inexecução parcial do CONTRATO; 

b) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total 

da obrigação assumida. 

10.6. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro 

do Fornecedor. 

11.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, 

promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 

bem como: 

a) Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta; 

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

f) Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências 

do contrato; 

g) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

h) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento; 

i) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos;  

j) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

12.1. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de 

Referência e anexos, bem como: 
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a) A contratada responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990). 

b) A CONTRATADA, quando necessário, deverá capacitar os funcionários da contratante 

para viabilizar a utilização de seu sistema, visando o melhor funcionamento deste.; 

c) Atender às solicitações da Contratante com horários previamente estabelecidos; 

d) Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função 

da execução do objeto, tomando as devidas providências para correção; 

e) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 

prestação dos serviços e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente. 

f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar 

conhecimento em razão da execução do objeto deste; 

g) Emitir Nota fiscal correspondente ao serviço prestado, mensalmente; 

h) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 

mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;  

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

j) Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da execução do presente 

CONTRATO, sendo que a inadimplência da CONTRATADA com referência a esses 

encargos não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto do presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções; 

k) Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme determinação do gestor, 

o objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados. As providências necessárias 

serão determinadas pelo representante do CONTRATANTE ao preposto indicado pela 

CONTRATADA; 

l) Submeter-se a todos os regulamentos da prefeitura de Anaurilândia/MS em vigor. 

13. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1. O valor estimado da contratação é de R$ 53.758,35 (cinquenta e três mil setecentos 

e cinquenta e oito reais e trinta e cinco centavos). 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

14.1. A despesa será empenhada nas seguintes Dotações Orçamentárias:  

(11) - 01.002.04.123.0026.4007.4.4.90.52.35 – Equipamentos de Processamento de Dados. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

15.1. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio da 

Contratante, mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos. 

15.2. Aplica-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

Após análise aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam os 

elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades 

da Prefeitura Municipal de Anaurilândia/MS. 

 

Anaurilândia/MS, 25 de junho de 2026. 

 

 
 
 
ELABORADO POR:      __________________________________________ 

GILMAR MOREIRA DOS SANTOS 
Assistente de Administração 

 
 
 
 
 
 
APROVADO POR:      ___________________________________________ 

PAULO MACEDO DA SILVA 
Secretário Municipal de Planejamento,  

Administração e Finanças 

 

 


